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Convencao sobre Diversidade Bioldgica / COP 13 - México

UN BIODIVERSITY
CUONEFERENCE

COP13-COPMOPS-COPMOP?
CANCUN, MEXICO 2016

A 13° Conferéncia das Partes no dmbito da Convencéo
sobre Diversidade Biolégica reuniu 167 paises para
discuss@o dos avancos nas politicas de conservacéo da
biodiversidade e ratificagéo do Protocola de Nagoia.

Outro tema amplamente debatido foi o reconhecimento do
“sequenciamento digital de informacGo genética” como
um “recurso genético”. Assim, determinou-se que estudos
fossem realizados a respeito do tema, considerando seus
rebatimentos sob a Convencéo da Diversidade Biolégica e
sob o Protocolo de Nagoia, por meio da criagdo de um
grupo de trabalho, que estudard o assunto, de forma a
subsidiar a préxima COP natomada de deciséo.

Foram acordadas medidas para implementagéo das Metas
de Aichi para a Biodiversidade, com destaque a
mobilizacdo de recursos financeiros e agdes sobre dreas
protegidas.

Ressalta-se ainda a importante decisé@o pela ampliacéo da
articulacdo da agenda da biodiversidade com outras
agendas globais, incluindo os Objetivos do
Desenvolvimento Sustentavel e o Acordo Climatico de
Paris.

COP22

O DMA participou da Conferéncia do Clima, a COP 22 de
Marrakesh, realizada no Marrocos, de 7 a 19 de novembro
de 2016, onde se conseguiu o impossivel, o consenso no
combate @ mudanca do Clima. O processo foi considerado
irreversivel pelas autoridades francesas, avaliou o tenente-
brigadeiro do ar Aprigio de Moura Azevedo, diretor
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executivo de projetos da Fiesp.

A COP22 se deu sob a influéncia da entrada antecipada
(em 4/11/2016) do Acordo de Paris com a répida
ratificacéo do documento pelos paises, em suas insténcias
nacionais, que somaram 55% dos paises signatdrios e mais
de 55% das emissées globais de gases de efeito estufa
(GEE). Em funcéo dessa antecipacdo, ndo houve tempo
habil para estabelecer regras e diretrizes da CMA1 -
instdncia operacional do Acordo de Paris — e seu
regulamento de funcionamento. Por essa
excepcionalidade, o Protocolo de Kyoto ainda permanece
emvigor.

As atividades prosseguirdo no a@mbito da COP23, a ser
realizada em Bonn, no final deste ano, sob a presidéncia
das llhas Fiji.

Fonte: Agéncia Indusnet Fiesp — editado.

Principais resultados da COP 22

- o Fundo Verde contard com aporte de US$ 100 bilhées
a partir de 2020 e concretizacéo dos valores financeiros
comprometidos, bem como financiamento de longo
prazo;

- definicé@o de acées de adaptacdo sob o Acordo de Paris
(com foco nos paises insulares e africanos);

- programas de trabalho de enfrentamento e
financiamento para perdas e danos, conforme
estabelecido no Acordo de Varsévia (com foco nos
paises insulares e africanos);

- participacéo do setor privado no estabelecimento de
metodologia e regras para precificacdo do carbono e
planejamento para a economia de baixo carbono;

- regras e facilitagéo para transferéncia de tecnologia;

- reconhecimento da necessidade de investimentos
globais de, no minimo, US$ 3 trilhées para incrementar
a infraestrutura correlacionada @ economia de baixo
carbono com vistas @ manutencdo da temperatura do
planeta 2° C abaixo do nivel pré-industrial.

Restituicao dos valores de
cobranca pelo uso da agua
é aprovada pelo CRH

Pégina 02 Péagina 04
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Resultados da COP22 e projeto para tornar reversivel
Usina Henry Borden da Poli-USP sao temas do Cosema

Reunido do Conselho Superior de Meio
Ambiente da Fiesp (Cosema) contou com
apresentacdes abordando seguranga hidrica
e elétrica e os resultados da COP22, no
Marrocos, realizada no ano passado.

Na ocasiGo o Tenente-Brigadeiro do Ar
Aprigio de Moura Azevedo, diretor executivo
de projetos da Fiesp fez relato sobre a
participagdo da Fiesp na COP 22.

O engenheiro civil Sadalla Domingos, da
Escola Politécnica da Universidade de Séo
Paulo (Poli-USP), apresentou projeto de
pesquisa, em andamento, sobre “Geracéo
Hidrelétrica e Abastecimento de Agua na
Bacia Hidrogrdafica do Alto Tieté”. O objetivo
do projeto é garantir o abastecimento e a
geracdo de energia, levando-se em conta a
extensa drea impermeabilizada da drea
metropolitana de Séo Paulo, onde vivem 21

milhées de pessoas ou 10% da populagéo brasileira, conforme alertou o palestrante.
A proposta dos pesquisadores da Poli é transformar a usina Henry Borden em usina hidrelétrica reversivel, com o objetivo de
estabilizar o sistema de distribuicdo de energia elétrica e de oferta de dgua.

Aberta consulta publica ao documento-base para
estratégia de implementacao e financiamento da NDC

brasileira

O Brasil assumiu, pelo Acordo de Paris, o qual entrou em
vigor no plano internacional em 4 de novembro de 2016, o
compromisso de implantar acées e medidas que apoiem o
cumprimento das metas estabelecidas na sua Contribuigéo
Nacionalmente Determinada (NDC).

Para fins de planejar a implantagéo e o financiamento
dessas acdes e medidas, o Ministério do Meio Ambiente
(MMA) articula a elaboracdo de uma estratégia nacional
para a implementagcdo e o financiamento da NDC
brasileira. A titulo de insumo inicial a esse processo,
produziu-se, no contexto de um projeto de consultoria do
Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), um
documento-base, com a finalidade de subsidiar a
elaboragéo da Estratégia Nacional de Implementagéo e
Financiamento da NDC do Brasil ao Acordo de Paris.
Segundo o MMA, a elaboragéo da Estratégia Nacional serd
articulada entre o Governo Federal, Governos estaduais e

Sumario executivo, disponivel em:

municipais, setores relevantes da economia e segmentos
da sociedade, entidades representativas, organizagdes
ndo-governamentais, movimentos sociais e demais grupos
interessados, por meio do Férum Brasileiro de Mudangas
Climéticas, em Didlogos Estruturados a serem conduzidos
ao longo do primeiro semestre de 2017, em Cdmaras
Tematicas no Gmbito do Férum.

Entidades interessadas em apresentar comentdrios sobre o
documento-base podem encaminhé-los desde logo por
meio do formulédrio disponivel , enviando-o preenchido
para o endereco eletrénico ndedobrasil@mma.gov.br.

Os comentdrios recebidos até 15 de marco de 2017 seréo
repassados ao Férum Brasileiro de Mudancgas Climdticas,
com o objetivo de serem considerados pelas Cémaras
Tematicas durante o processo de Dialogos Estruturados.

Fonte: MMA — adaptado.

http://www.mma.gov.br/images/arquivos/clima/ndc/SumarioExecutivoNDC.pdf
Documento Base, disponivel em: http://www.mma.gov.br/images/arquivos/clima/ndc/NDCDocBase.pdf
Contribuicao Nacionalmente Determinada (NDC) do Brasil, disponivel em:

http://www.mma.gov.br/clima/ndc-do-brasil

Foto: Helcio Nagamine/Fiesp
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Licenciamento Ambiental: judiciario mantem os efeitos
da Liminar do CIESP que impede a alteracao no calculo
de precos do licenciamento ambiental pela CETESB

Sentenca proferida pela 2¢ Vara da Fazenda Publica do Estado de Séo Paulo, em 19.01.2017 e publicada no DOE em
30.01.2017, julgou procedente o pedido do CIESP, por meio de Mandado de Seguranca Coletivo e Medida Liminar, para a
anulagéo da Deciséo de Diretoria CETESB n° 315/2015/C, editada em 28.12.2015, portanto a CETESB deve manter os
cdlculos dos precos das licencas ambientais com base no Decreto Estadual n® 8.468/1976, e suas alteragoes.

Os efeitos da Liminar séo aplicados aos associados do CIESP, desde seu deferimento, em abril de 2016, quando o Mandado
de Seguranca Coletivo foi impetrado, assegurando que os precos calculados nos licenciamentos ocorram de acordo com o
Decreto Estadual 8.468/1976 e ndo de forma indevida como proposto pela DD CETESB315/2015/C.

A sentenca reforca o atual procedimento, em que a empresa associada deverd comparecer @ CETESB, portando a
“Declaracdo de Associado” fornecida pela Regional do CIESP, juntamente com os demais documentos exigidos para sua
tipologia de licenciamento.

Menos burocracia para o Licenciamento Ambiental

Publicacdo de licencas ambientais da Cetesb deixa de ser obrigatéria nos jornais

Ao considerar a necessidade de desburocratizagéo dos processos de licenciamento, a Secretaria Estadual de Meio Ambiente
(SMA) editou a Resolucdo n® 102, de 21/12/ 2016, alterada pela Resolugéo n® 09, de 03/02/2017, determinando que néo
hé mais exigéncia de publicacéo dos pedidos/recebimento das licengas ambientais no Didrio Oficial do Estado de Séo Paulo
(DOE) e jornais de circulacdo regional. A dispensa vale para quaisquer modalidades de licenciamento e respectivas
renovagoes inclusive nos casos de atividades sujeitas a avaliagdo de impacto ambiental (AlA).

As publicacées eram exigidas como parte da documentagéo necessdria para os processos de licenciamento ambiental junto
& Companhia Ambiental do Estado de Séo Paulo (CETESB), que continuard a realizar tais divulgagdes nos seguintes meios
de comunicagéo:

I- Didrio Oficial do Estado de Séo Paulo.

II- Sitio eletrénico mantido pela CETESB: http://www.cetesb.sp.gov.br/servicos/documentos-emitidos/

Trata-se de mais um ganho na desburocratizagédo administrativa e simplificacdo dos processos de licenciamento ambiental.

Fonte: Agéncia Indusnet Fiesp

CETESB tem novo diretor presidente

Em dezembro de 2016, o Engenheiro Carlos Roberto dos Santos assumiu o cargo de Diretor Presidente da Companhia
Ambiental do Estado de Séo Paulo (Cetesb).

Profissional de carreira na Cetesb e técnico respeitével, estava & frente da Diretoria de Engenharia e Qualidade Ambiental
desde 2011 e é Diretor da Escola Superior da Cetesb, desde sua criagdo em 2013.

MONITORE

Sistema de Gerenciamento de Obrigacoes Ambientais
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Restituicao dos valores de cobranca pelo uso da agua é
aprovada pelo Conselho Estadual de Recursos Hidricos (CRH)

Valores indevidos foram aplicados aos usuarios nas areas das bacias hidrograficas do

Tieté/Batalha e Tieté/Jacaré

A Fiesp e o Ciesp desenvolveram vdrias acdes junto das
secretarias executivas dos Comités de Bacia Hidrografica
Tieté/Batalha (CBH-TB) e Tieté/Jacaré (CBH-TJ), para que
fossem cumpridos os procedimentos legais relativos ao
inicio da cobranca pelo uso da dgua na drea destes
comités.

Néo obtendo sucesso em suas solicitacées, a Fiesp e o
Ciesp terminaram pela interposicdo de recurso
administrativo junto ao CRH, que foi avaliado pela
Consultoria Juridica da Secretaria de Saneamento e
Recursos Hidricos e Subprocuradoria Geral da Consultoria
Geral da Procuradoria Geral do Estado-PGE, as quais
manifestaram pelo seu acolhimento.

Desta forma, o CRH aprovou a Deliberacéo n°® 193/2016,
que determina a revisdo do cdlculo dos boletos da
cobranca da dgua nas dreas do CBH-TB e CBH-TJ, iniciadas
em maio e agosto de 2016, respectivamente.

Fiesp e Ciesp solicitaram esclarecimentos as secretarias
executivas dos comités, quanto aos procedimentos visando

Cobranca pelo uso da Agua

ao ressarcimento dos valores pagos indevidamente, bem
como, que os boletos do ano fiscal 2017 sejam emitidos
com as devidas corregdes, sem a necessidade de pedidos
de revisdo individuais de cada usudrio nas bacias
envolvidas.

Até o momento da publicacdo do Informe Ambiental, ainda
néo haviamos recebido resposta, portanto orientamos as
empresas que receberam boletos de cobranca nessas
bacias, a consultar as Secretarias Executivas dos comités
solicitando a revisdo dos boletos, objetivando os descontos
dos valores cobrados indevidamente.

CBH-TB
E-mail: comitetietebatalha@gmail.com
Tel: 18-3642-3655

CBH-TJ
E-mail: comiteti@yahoo.com.br
Tel: 16-3333-7010

Ato Convocatério para a Implantacdo da Cobranca pelo uso da Agua

Todos os usudrios outorgados de dgua devem confirmar e/ou
alterar os dados relacionados aos seus usos (captagdo,
consumo e lancamento) para efeito de calculo dos valores
correspondentes e respectiva emissdo dos boletos de cobranca

pelo uso da dgua nas Bacias relacionadas abaixo:

Baixo Pardo/Grande - de 02/01/2017 a 02/04/2017

Mogi-Guacu - de 02/01/2017 a 02/04/2017
Pardo - de 02/01/2017 a 02/04/2017
Sapucai-Mirim/Grande - de 02/01/2017 a 02/04/2017

Maiores informagdes:
http://www.atoconvocatorio.daee.sp.gov.br ou na Diretoria Regional do Ciesp
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Semindrio Gestao da agua: a crise néo acabou e 11°
Prémio Agua

O tema “Gestdo da dgua: a crise NAO acabou” foi
escolhido para o evento anual que a Fiesp e o Ciesp
realizam em comemoracéo ao Dia Mundial da Agua, 22 de
marco, além de debater as licdes aprendidas com a crise
hidrica. O evento contou com a participacdo de Sandra
Akemi Shimada Kishi, procuradora regional da Republica e
gerente do projeto Qualidade da Agua, do Ministério
Publico Federal, Marussia Whately, da Alianca pela Agua,
Américo Sampaio, coordenador de Saneamento do Estado
de Séo Paulo e Ivanildo Hespanhol, diretor-presidente do
Centro Internacional de Referéncia em ReuUso de Agua 4
(Cirra) da Universidade de Sao Paulo (USP). Entrega do Prémio Fiesp de Conservagéo e ReUso de Agua a
Além dos painéis de debate, o evento contou com a Legal Embalagens, em sua 11° ediggo.

apresentacdo dos cases da Aquapolo e da Ecolab.

Entrega do 11° Prémio de Conservagéio e Reuso da
Agua

Na sequéncia do semindrio ocorreu a ceriménia de
entrega do 112 Prémio de Conservacéo e Reuso de Agua,
para o qual 36 empresas se inscreveram. As vencedoras
foram Legal Embalagens e Coca Cola Femsa.

; <&
— N\ )
Entrega do Prémio Fiesp de Conservagéo e Reuso de Agua a
Coca-Cola Femsa, em sua 11 edigao.

18° Semana de Meio Ambiente Fiesp/Ciesp

Programacgéo que reuniu diretores da entidade, membros do Conselho Superior de Meio Ambiente da Fiesp, autoridades e
especialistas para debater o Sistema Ambiental Paulista. Dentre os participantes, estiveram Otavio Okano, entéo
presidente da Companhia Ambiental do Estado de Séo Paulo (Cetesb), Lia Helena Demange, Assessora técnica de gabinete
da Secretaria do Meio Ambiente, Fabio Feldman, ambientalista, Elizabeth de Carvalhae, presidente da IndUstria Brasileira
de Arvores (IBA) e o brigadeiro Aprigio de Moura Azevedo diretor executivo de Projetos da Fiesp.

Na ocasi@io, como Secretdria de Meio Ambiente do Estado de Séo Paulo (SMA), Patricia Iglesias recebeu da Fiesp uma placa
em homenagem aos 30 anos da SMA e Germano Seara foi homenageado por seus 25 anos como Secretdrio Executivo do
Consema.

Entrega do 22° Prémio de Mérito Ambiental

Solenidade que ocorreu na 18° Semana de Meio Ambiente
ocorreu com 56 projetos inscritos. As vencedoras foram
Honda Automéveis e GED Inovacéo.

Semindrio Producéo e Consumo Sustentdveis

O evento contou com palestra de Marlicio de Souza Borges, diretor-adjunto do Departamento de Meio Ambiente da Fiesp
(DMA) e apresentagédo do case da D-Paschoal: “Medir e testar antes de trocar — O consumo consciente como estratégia de
construgéo de relagdes sustentdveis e duradouras no varejo”.
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87 edicaio do Congresso Ecogerma e Prémio von Martius
de Sustentabilidade

Congresso trouxe para o debate dois temas centrais: a
"Gestéo da Agua” e o “Acordo de Paris: as oportunidades para
as energias renovdveis”. O Congresso contou com a
participacdo de Samuel Barreto, gerente de recursos hidricos
da TNC no Brasil, Cilene Victor, coordenadora do Centro
Interdisciplinar de Pesquisas da Faculdade Casper Libero, Ana
Paula Shuay, superintendente de negécios do Desenvolve SP,
o brigadeiro Aprigio Azevedo, diretor de projetos da Fiesp,
Anténio Celso de Abreu Junior, sub-secretdrio de Energias
Renovaveis do Estado de Séo Paulo, Alexei Macorin Vivia,
diretor-presidente da Associagéo Brasileira de Companhias
de Energia Elétrica (ABCE); e Rafael Zambom, docente do
European Energy Manager (Eurem).

Il Semindrio Internacional de Conduta Empresarial
Responsavel - Melhores Praticas Brasil e Unido
Europeia

O interesse e entusiasmo das empresas na primeira edigéo
do semindrio em 2015 levaram a Fiesp e UE a reforgar a
importdncia de trabalhar pela competitividade das empresas.
Asegunda edigdo do Semindrio contou com a participagéo de
Jodo Gomes Cravinho, embaixador da Uniéo Europeia, Nils
Grafstréom, presidente da Eurocdmaras, o brigadeiro Aprigio
Azevedo, diretor de projetos da Fiesp, Gracia Fragald,
diretora titular do Comité de Responsabilidade Social da
Fiesp (Cores), etdria especial de Direitos Humanos do
Ministério da Justica e Cidadania (SDH), Denise Vellasco,
coordenadora do Ponto de Contato Nacional do Brasil da
OCDE, e Fabiana Moreia, subchefe da Divisdo de Direitos
Humanos do Ministério das Relagées Exteriores.

Campanha Agua na Medida

A campanha foi encerrada em marco de 2016
ultrapassando a marca de 1,4 milhées de redutores
entregues.

Encerramento da campanha em marc¢o/2016

Redutores entregues

!@\Ué’j"‘ : Industrias 358.400
B —— Casas/Condominios residenciais 26.200
| e Féruns 18.050

Escolas/ Faculdades 68.700

i [ Feiras/Eventos 303.850

i g Sindicatos 14.275

‘?Q_:{ Prefeituras 40.315

y Orgéos Publicos 24.010

] Outras Entidades 49.300

Policia Militar do Estado 24.200

Distribuicdo Av. Paulista 200.000

SEBRAE 300.000

Total entregues: 1.427.300
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Atuacao DMA

Capacitacoes realizadas em 2016

Evento

Quantidade Publico

Cadastro Técnico Federal do Ibama

10 treinamentos

440 pessoas

Producdo e Consumo Sustentaveis

4 eventos 200 pessoas

Atualizagéo da ISO 14001 e Monitore

15 treinamentos

300 pessoas

Participacao em Foruns/Colegiados

Numero de participacoes

583

Estadual

SMA/Consema
CRH
CBHs

Municipal

Conselhos Municipais

Nacional

ABNT
Pacto Global
CNRH

Destaques dispositivos legais e normativos

Licenciamento

Decisé@o Cetesb n®210 de 28 de setembro de 2016
Disciplina o licenciamento ambiental de instalagées
portudrias no Estado de Séo Paulo.

Decreton® 62.243 de 1 de novembrode 2016

Dispdes sobre as regras e procedimentos para o
licenciamento ambiental da aquicultura, no Estado de Séo
Paulo.

Mudanca do Clima

Portaria MMA n°® 150 de 9 de maio de 2016
Institui o Plano Nacional de AdaptacGo & Mudanca do
Clima e dd outras providéncias.

Decreto Legislativo n® 140 de 16 de agosto de 2016
Aprova o texto do Acordo de Paris sob a Convencgéo-

Quadro das Nacées Unidas sobre Mudanca do Clima
(UNFCCC), celebrado em Paris em 12 de dezembro de

2015, e assinado em Nova York, em 22 de junho de 2016.
Fiscalizacéio

Resolucdo SMA n°® 49 de 31 de maiode 2016

Altera dispositivos da Resolucdo SMA n° 48 de 26 de maio
de 2014, que dispdée sobre as condutas infracionais ao
meio ambiente e suas respectivas sanc¢des administrativas.

Resolucdio SMANn°51 de 31 de maiode 2016
Disciplina o procedimento e conversdo de multa
administrativa simples em servico ambiental.

Portaria Ibama n®24 de 16 de agosto de 2016

Aprova o Regulamento Interno de Fiscalizaggo Ambiental
(RIF) do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos
Recursos Naturais Renovéveis (Ibama).

Resolucéio SMA n° 83 de 5 de novembro de 2016
Acrescenta dispositivo @ Resoluggo SMA n°® 48 de 26 de
maio de 2014 que dispde sobre as condutas infracionais ao
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meio ambiente e suas respectivas san¢des administrativas.
Recursos hidricos

Resolugdo ANANn° 1254 de 24 de outubrode 2016

Dispée sobre o critério para a decisGo quanto ao
deferimento de pedidos de outorga para diluicdo de
efluentes tratados situados em rios de dominio da Unido
intermitentes ou efémeros, passando unicamente a
verificagéo quanto ao devido tratamento do efluente, néo
sendo realizada a andlise de disponibilidade hidrica do
corpo receptor.

DeliberacGo CRH n° 189 de 14 de dezembro de 2016
Aprova o relatério sobre a Situacdo dos Recursos Hidricos
no Estado de Séo Paulo —base 2015.

Lei Estadual n® 16.337 de 14 de dezembro de 2016
Dispée sobre o Plano Estadual de Recursos Hidricos - PERH

Ordenamento territorial

Resolucéo conjunta SMA/SAA n° 1, de 29 de janeiro de
2016

Dispée sobre a regularizagdo ambiental de propriedades e
posses rurais no dmbito do Programa de Regularizacéo
Ambiental (PRA) no Estado de Séo Paulo, instituido pela Lei
15.684/2015, regulamentada pelo Dec. 61.792/2016.

Decreton®61.822,de 29 de janeirode 2016

Altera o Decreto n® 61.792, de 11 de janeiro de 2016, que
regulomenta o Programa de Regularizaggo Ambiental
(PRA) no Estado de Séo Paulo.

Areas contaminadas

Deciséo Cetesb n®256 de 22 de novembro de 2016
Dispées sobre a aprovagéo dos “Valores Orientadores para
Solos e Agua Subterréneas no Estado de Séo Paulo -2016"
e dé outras providéncias.

Residuos Sélidos

Resolugéio SMA n° 24, de 19 defevereiro de 2016

Institui a Coordenagéo e os Comités de Apoio Executivo a
Gestao de Residuos Sélidos do Sistema Ambiental Paulista,
no dmbito da Secretaria de Estado do Meio Ambiente, a fim
de integrar as agdes relacionadas & Politica Estadual de
Residuos Sélidos.

Portaria MMA/MME n°® 100 de 8 de abril de 2016
Estabelece que todo o 6leo lubrificante usado ou
contaminado disponivel deverd ser coletado, ou
alternativamente, garantida sua coleta pelos produtores
ou importadores de 6leo lubrificante acabado, mesmo que
superado o percentual minimo fixado por esta Portaria,
bem como sua destinagéo final de forma adequada.

Decisdo da Cetesbn®120/2016/6 de 1° de junho de 2016

Estabelece procedimentos para o licenciamento ambiental
de estabelecimentos envolvidos no sistema de logistica
reversa, para a dispensa do Cadri e para o gerenciamento

dos residuos de equipamentos eletroeletrénicos pés-
consumo e dé outras providéncias.

Decreton® 62.229 de 24 de outubrode 2016

Altera a redacdo do “caput” e incisos do artigo 27 do
Decreto n°® 54.645, de 1° de marco de 2009, que
regulamenta dispositivos da Lei n® 12.300 de 16 de margo
de 2006, que institui a Politica Estadual de Residuos
Sélidos.

Emissoes Atmosféricas

Deliberagéo Consema n® 18 de 22 de agosto de 2016
Aprova a Classificagdo da Qualidade do Ar — Relacéo de
Municipios e Dados de Monitoramento — proposta pela
Companhia Ambiental do Estado de Séo Paulo (Cetesb).

Decisé@o Cetesb n® 192 de 3 de agosto de 2016

Aprova o “Plano de Reducdo de EmissGo de Fontes
Estaciondrias (Prefe) — Setor das Industrias de Pisos
Ceramicos e Mineracéo de Argila” — Regido de Controle 6
(municipios de Santa Gertrudes, Rio Claro, Ipeina e
Cordeirépolis).

Decisdo de Diretoria Cetesb 283/2016/C de 20 de
dezembrode 2016

Altera o Cronograma de Ac¢ées do Plano de Reducéo de
Emissdes de Fontes — PREFE de 2014.

Biodiversidade

Decreton®8.772de 11 de maiode 2016

Regulamenta a Lein® 13.123, de 20 de maio de 2015, que
dispbée sobre o acesso ao patriménio genético, sobre a
protec@o e o acesso ao conhecimento tradicional associado
e sobre a reparti¢do de beneficios para a conservacéo e uso
sustentavel da biodiversidade.

Resolucdio SMA n°57 de 5 de junho de 2016
Publica a segunda revisdo da lista oficial das espécies da
flora ameacadas de extingéo no Estado de Séo Paulo.

Resolucdo SMA n°® 63 de 7 de julhode 2016

Institui a Comisséo Cientifica e a Comisséo Técnica para a
atualizagGo da Lista de Espécies da Fauna Silvestre
ameacadas de extingéo no Estado de Séo Paulo.

Areas protegidas

Resolucdio SMA n°® 54 de 5 de junho de 2016

Dispée sobre os procedimentos para a instituicgo dos
Conselhos Consultivos das unidades de conservagéo
administradas pela Fundagéo para a Conservagéo e a
Producéo Florestal do Estado de Séo Paulo e por érgéos da
Secretaria de Estado do Meio Ambiente, bem como acerca
da designacdo de seus membros e dos respectivos
representantes titulares e suplente.

Decreton® 62.021de 14dejunhode 2016

Institui o Projeto Recuperacgdo de Matas Ciliares, Nascentes
e Olhos D’dgua, no dmbito do Programa de Incentivos &
Recuperacéo de Matas Ciliares e & Recomposigéo de
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RETROSPECTIVA 2016

Vegetacéo nas Bacias Formadoras de Mananciais de Agua
- Programa Nascentes, a ser implementado com emprego
de recursos do Fundo de Expanséo do Agronegécio Paulista
—O Banco do Agronegécio Familiar— (FEAP/Banagro).
Decreton©62.061 de 27 de junhode 2016

Regulamenta dispositivos da Lei n® 15.913 de 2 de outubro
de 2015, que dispée sobre a Area de Protecdo e
Recuperacéo dos Mananciais do Alto Tieté Cabeceiras
(APRM-ATC).

Decreton® 62.062 de 27 dejunhode 2016

Regulamenta dispositivos da Lei n°® 15.790 de 16 de abril
de 2015, que dispbe sobre os limites da Area de Protecéo e
Recuperacéo dos Mananciais do Alto Juquery (APRM-AJ).

Institucionais

Resolucdo SMA n° 30 de 24 de marcode 2016

Dispée sobre a localizacéo das unidades descentralizadas
da Secretaria de Estado do Meio Ambiente, bem como seus
limites geogrdficos de atuacgéo.

Resolucdo SMA Nn° 35 de 31 de marcode 2016

Dispée sobre a instituicdo e as diretrizes para o
funcionamento de Comité Temadticos, no ambito da
Secretaria de Meio Ambiente, a fim de integrar as acées
para o desenvolvimento sustentdvel no Estado de Séo

Paulo.

Resolugéio SMA n° 79 de 29 de setembro de 2016

Dispée sobre o funcionamento da Ouvidoria Ambiental do
Estado de Séo Paulo, estabelece orientagdes quanto aos
procedimentos de apuragdo preliminar de possiveis
infracées disciplinares, no dmbito da Secretaria de Estado
do Meio Ambiente e de suas entidades vinculadas, e déa
providéncias correlatas.

Resolucdo SMAn° 91 de 17 de novembrode 2016

Altera o dispositivo da Resolugdo SMA n°® 16 de 3 de abril
de 2007 que dispde sobre a organizacdo do Sistema
Estadual de Florestas (Seiflor), no Gmbito da Secretaria de
Estado do Meio Ambiente.

Apresentacéo de informacoes

Decisdo Cetesb n® 69-P de 12 de abrilde 2016

Dispée sobre os procedimentos para a apresentacéo de
informacées técnicas a Cetesb.

Deciséo Cetesbn®9, de 14 de janeirode 2016

Estabelece os critérios de que trata o artigo 1° da Resolugéo
SMA n° 94, de 14 de dezembro de 2015, referente a
exigéncia de acreditacdo de atividades de amostragem de
dguas subterraneas.

Foruns Ambientais

Os DMAs Fiesp e Ciesp tém como um de seus principais
objetivos defender os interesses do setor industrial paulista
em colegiados. Para tanto, sGo concentrados esforcos na
representagdo e participagdo em féruns, comissées,
conselhos, comités, entre outros, de carater deliberativo,
normativo e/ou consultivo, de natureza governamental,
empresarial ou do terceiro setor.

Veja as participagdes no periodo de dezembro de 2016 a
janeiro de 2017.

Associacao Brasileira de Normas Técnicas (ABNT)

Comisséio de estudo especial para levantamento de
passivo ambiental e avaliacéio de riscos a saude
humana

O grupo de trabalho de comunicacéo de riscos de dreas
contaminadas deu continuidade a discussdo da proposta
sobre o conteddo minimo de um Plano de Comunicagéo
de Risco , que segundo legislagédo vigente no Estado de Séo
Paulo, deve ser apresentado em casos de dreas criticas.

Comisséo de Estudo de Conservacéio de Agua em
Edificacées

Reuni@o realizada para a discussGo de conteudo das
seguintes normas: i) Conservacéo de dgua em edificacdes
e ii) Uso de fontes alternativas de dgua néo potavel em
edificacdes, que serdo elaboradas em Grupos de Trabalho
e Planejamento (GT) distintos, mas interativos, com
participacéo de representantes da Fiesp e do Ciesp.

Comités de bacias
Fundo Estadual de Recursos Hidricos (Fehidro)

O Comité do Piracicaba, Capivari e Jundiai realizou
reunido para aprovacdo do plano de aplicagéo plurianual
para o periodo 2017-2020 e dos critérios para
financiamento de projetos com recursos do Fehidro em
2017.

Enquadramento

O Comité do Piracicaba, Capivari e Jundiai aprovou a
proposta de alteracdo da classe de qualidade do Rio
Jundiai, em determinados trechos, de Classe 4 para Classe
3. Com metas para 2020 e 2035 a proposta aprovada serd
avaliada pela Cdmara Técnica de Planejamento do
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Conselho de Recursos Hidricos.
Regularizacgéao de pocos

A cdmara técnica de outorgas e licencas do Comité PCJ
apresentou proposta de regularizagdo de pogos para as
cidades de Vérzea Paulista e Campo Limpo Paulista, que
serd avaliada ainda pela plendria.

Eleicoes

O Comité do Piracicaba, Capivari e Jundiai habilitou 13
entidades representantes do setor industrial para
participarem no préximo biénio 2017-2019, dentre elas, a
Fiesp e nove diretorias regionais do Ciesp.

Paraiba do Sul (Ceivap)

Foram discutidas as regras para o processo de elei¢éo dos
membros paulistas no Comité para o quadriénio 2017-
2021. A data limite para as entidades se inscreverem para
integrarem o Comité encerra-se em 13 de fevereiro.

Monitoramento da qualidade de dgua

Reuni@o da camara técnica consultiva que contou com a
participacdo dos érgdos gestores estaduais do Rio de
Janeiro, Sao Paulo e Minas Gerais, quando foi apresentada
a situagéo do monitoramento da qualidade da dgua na
bacia.

Planos de Bacias

A Céamara técnica consultiva do Comité do Paraiba do Sul
Federal discutiu o termo de referéncia que trata da
concluséo da reviséo do plano de bacias.

Vazao dos reservatérios

O Grupo de Trabalho de Operacées Hidraulicas do Comité
do Paraiba do Sul Federal discutiu as condicbes de vazéo
dos reservatérios durante o periodo de chuvas e a entrada
em vigor da deliberagéo conjunta que estabelece as novas
regras operativas para sistema integrado.

Comité do Piracicaba, Capivari e Jundiai

Grupo de Trabalho Empreendimentos

O GT emitiu parecer favoravel a modernizagéo da refinaria
PETROBRAS/REPLAN quanto ao cumprimento de todas as
agdes previstas na Deliberagio Conjunta Comités PCJ-
058/2006.

Assembleia Legislativa do Estado de Sao Paulo

A compatibilizagdo da Politica Nacional de Residuos
Solidos com a Politica Estadual de Residuos Soélidos
continuou sendo pauta de discusséo da Frente Parlamentar
Ambientalista e pelo Desenvolvimento Sustentavel.

Conselho Estadual de Meio Ambiente (Consema)

Foram aprovados relatério da Comissdo Tematica de
Biodiversidade sobre o plano de manejo da Area de
Protecdo Ambiental da Varzea do Rio Tieté e proposta de
reestruturacéo das Comissdes Tematicas do Conselho.

Comissao Tematica de Atividades Industriais, Minerarias e
Agropecuarias

A Comissdo foi reinstalada e a FIESP foi eleita presidente.

Conselho Estadual de Recursos Hidricos (CRH)

Foi sancionado pelo governador Alckmin, o Projeto de Lei
n® 192/2016, que se tornou a Lei Estadual 16.337/2016
do Plano Estadual de Recursos Hidricos (PERH). Na ocasido
também foram aprovadas deliberacées com diretrizes para
acesso e aplicacdo dos recursos financeiros do Fundo
Estadual de Recursos Hidricos (Fehidro) e a Deliberagéo n°®
193/2016, que determina a revisdo do cdlculo dos boletos
da cobranca da dgua nas dreas do CBH-TB e CBH-TJ,
iniciadas em maio e agosto de 2016, respectivamente.

Camara Técnica de Cobranca

Nesta reunido, ap6s avaliar as alteragdes feitas no estudo
de fundamentacdo do Comité do Alto Paranapanema
(CBH-Alpa) e a deliberagdo que aprovou a proposta de
cobranca neste Comité, a CT-Cob recomendou a reviséGo
da Deliberagéo, afim de compatibilizé-la com os requisitos
do Plano Estadual de Recursos Hidricos.

Camara Técnica de Aguas Subterréneas

Foram avaliadas as acées realizadas em 2016 e discutidas
as propostas de acées para o ano de 2017 que teréo foco
em: incentivos a regularizagGo de pocgos profundos,
contaminagéo das dguas subterrGneas por nitrato e
protecdo do Sistema Aquifero Guarani (SAG).

Comités de Bacia
Relatério de Situacéio 2016 - ano base 2015

Nas plendrias de dezembro, os comités de bacias
aprovaram os seus respectivos relatérios de situacéo 2016
— ano base 2015. O Relatério de Situacéo dos Recursos
Hidricos é um instrumento de gestdo que tem como
objetivos, a avaliacdo da eficacia da aplicagéo dos Planos
de Bacias Hidrograficas e subsidiar as agdes dos poderes
executivos e legislativos de émbito municipal, estadual e
federal.

Fundo Estadual de Recursos Hidricos (Fehidro)

Os comités de bacias (CBHs) aprovaram em dezembro, em
suas respectivas plendrias, as deliberagdes acerca dos
critérios para sele¢do dos projetos que receberéo
investimentos do Fundo Estadual de Recursos Hidricos
(Fehidro)em2017.
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Eleicoes

Os Comités do Alto Paranapanema, Sorocaba e Médio
Tieté discutiram as regras para o processo de eleicdo das
entidades para o biénio 2017-2019. A data limite para as
entidades se inscreverem para integrarem os comités
encerra-se em 13 de fevereiro.

Agéncia de Bacia do Alto Tieté (Fabhat)

O candidato Hélio Suleimann foi eleito para cargo de
Diretor Presidente da agéncia, sua posse ocorrerd em 13
de fevereiro.

Séio José dos Dourados (CBH-SJD)

Ocorreram eleicGo e posse dos representantes dos
segmentos: Estado, Sociedade Civil e Municipios, para
comporem o plendrio do CBH-SJD para o biénio
2017/2019. A Fiesp foi reconduzida como representante
do segmento usudrios de recursos hidricos.

Mogi-Guacu (CBH-Mogi)

O CBH-Mogi realizou reunides para eleicdo dos
representantes dos segmentos Estado, Municipio e
Sociedade Civil para comporem o plendrio referente ao
biénio 2017-2019. Representando os usudrios industriais
no Comité, a Fiesp e o Ciesp Ribeirdo Preto ocuparéo as
vagas titulares e o Ciesp Sao Jodo da Boa Vista ficara como
suplente. Além do plendrio, a FIESP também assumiré a
fungéo de vice-presidéncia do comité.

Plano de Bacia

Os Comités Turvo Grande; Séo José dos Dourados e Baixo
Pardo e Grande realizaram adequacées das metas e agdes
dos seus respectivos Planos de Bacia.

Baixada Santista (CBH-BS)

Reunid@o plendria para discutir a proposta de criacéo da
Agéncia de Bacia no Comité. Ficou alinhado que a plendria
dard continuidade a este assunto apés abril/2017 com as
eleicdes dos novos representantes dos trés segmentos para
o mandato 2017-2019.

Alto Tieté (CBH-AT)

O Grupo Técnico de Consultas Ambientais elaborou a
proposta de minuta do parecer técnico a ser apresentada
na Camara Técnica de Planejamento e Articulacéo (CTPA),
referente a andlise do Estudo e Relatério de Impacto
Ambiental (EIA/RIMA) da ampliagdo da Central de
Tratamento e Valorizaggo Ambiental - CTVA Caieiras -
Aterro de Residuos Domiciliares e Industriais.

Conselho da Reserva da Biosfera do Cinturdao Verde
da Cidade de Sao Paulo

Realizado balanco da atual gestéo e discusséo das novas
perspectivas e trabalhos para a nova gestdo 2017-2019.

Acoes Regionais e Setoriais

Centro das Industrias do Estado de Sao Paulo (CIESP)

DR Sorocaba

O DMA divulgou a ferramenta Monitore durante a Jornada
de Negécios realizada pelo Ciesp Sorocaba.

Grupo de Meio Ambiente - DR Limeira

O encontro discutiu o tema cidades sustentaveis,
interlocucdo com a Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e cronograma de a¢des para 2017.

Grupo de Meio Ambiente - DR Araraquara

A Diretoria Regional do CIESP Araraquara realizou a
reunido inaugural do grupo de meio ambiente. Estiveram
presentes representantes de diversos segmentos que
discutiram o cronograma de trabalho e as principais
novidades ambientais, como decisées da CETESB e
restituigdo dos valores da cobranga pelo uso da dgua na
bacia Tieté/Jacaré.

Medidas de incentivo a indUstria, agronegécio e meio
ambiente

Evento realizado pelo Governo do Estado de Sé@o Paulo em
que o governador Geraldo Alckmin anunciou pacote de
medidas de incentivo a indUstria paulista. As medidas
estimularéo investimentos e reduzirdo custos operacionais
da industria de bens de capital, automobilistica, do
agronegécio e reciclagem

Logistica reversa

Evento promovido pela Fecomercio para renovacéo da
assinatura dos Termos de Compromisso de logistica
reversa estadual dos setores de pilhas e baterias portateis;
baterias automotivas e embalagens plasticas de éleo
lubrificante.

Lancamento Sistema Monitoramento Plano Diretor

Evento de lancamento do Sistema de Monitoramento do
Plano Diretor Estratégico que ocorreu na Prefeitura
Municipal de Sdo Paulo. O sistema permite monitorar e
avaliar aimplantagéo e resultados do plano diretor.

IIl Encontro Estadual das Cédmaras Técnicas de
Educacco Ambiental

Encontro organizado pela Cédmara Técnica de Educacéo
Ambiental do Conselho de Recursos Hidricos, com objetivo
de compartilhar as experiéncias das cdmaras técnicas de
educacdo ambiental dos Comités de Bacias Hidrogrdficas
do Estado de Séo Paulo.
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Politica Estadual de Residuos Sélidos: propostas para
o aperfeicoamento da legislacéo em vigor

Participagdo no evento promovido pela Frente Parlamentar
Ambientalista e pelo Desenvolvimento Sustentavel da
Assembleia Legislativa do Estado de Séo Paulo, onde foram
debatidas propostas para a compatibilizagéo da Politica
Nacional e Estadual de Residuos Sélidos.

Workshop “Programa de Assisténcia Técnica (PAT)

O DMA participou do workshop promovido pela Secretaria
de Saneamento e Recursos Hidricos e o Banco
Interamericano de Desenvolvimento (BID). O banco esté
patrocinando a elaboragdo de um Programa de Assisténcia
Técnica (PAT) com vistas & implementagdo de medidas
requeridas para o fortalecimento da capacidade de
prevengéo e gestdo de crises hidricas. O setor produtivo
posicionou-se quanto as medidas necessdrios para
ampliacdo da seguranca hidrica nas diversas regiées do
estado e, principalmente, o aperfeicoamento e agilizacéo
dos instrumentos de gestd@o, como a outorga.

Legislacao Ambiental

Diplomas Legais recentes

Federal

Convénio ICMS/Confaz n° 138, de 9 de dezembro de
2016

Dispbe sobre a adesédo do Estado do Rio Grande do Norte
as disposi¢des do Convénio ICMS 51/99, que autoriza a
concesséo de isengdo nas operacées com embalagens de
agrotéxicos usadas e lavadas, bem como nas respectivas
prestacées de servicos de transporte.

Resolucéio ANA n° 1595, de 19 de dezembro de 2016
Aprova o Detalhamento do Programa Nacional de
Fortalecimento dos Comités de Bacias Hidrograficas
(Procomites) e dd outras providéncias.

Resolucéo Conmetro n° 3, de 22 de dezembro de 2016
Dispée sobre Aprovacdo do Programa Brasileiro de
Avaliagéo da Conformidade.

Resolucéio Conmetro n° 4, de 22 de dezembro de 2016
Disp6e sobre Aprovacédo de Diretrizes Estratégicas para a
Normalizagéo Brasileira.

Resolucéio Conmetro n® 5, de 22 de dezembro de 2016
Dispbée sobre a revisGo do Regimento Interno e da
composi¢cdo do Comité Gestor do Programa Brasileiro de
Avaliagdo do Ciclo de Vida, e dd outras providéncias.

Resolucéio Conmetro n° 6, de 22 de dezembro de 2016
Disp6e sobre a aprovagéo do Plano de A¢Go Quadrienal
2016-2019 do Programa Brasileiro de Avaliacéo do Ciclo
de Vida; e dd outras providéncias.

Projetos de lei (PL)

PL n°® 6776/2016 - Institui o programa de destinacéo dos
medicamentos vencidos Explicagéo: Altera a Lei n® 12.305,
de 2010.

PL n°® 6700/2016 - Obriga as empresas fabricantes de
aparelhos de telefonia mével a instalar pontos de coleta
em todo territério nacional, e da outras providéncias.

PLn°® 6643/2016 - Obriga o uso de material biodegradavel
na fabricagdo de cigarros.

PL n°® 6641/2016 - Acresce pardgrafo ao art. 2° da Lei n°
8.723, de 28 de outubro de 1993, para isentar os veiculos
de colecéo do atendimento aos limites de emissdo de
poluentes.

PL n°® 6615/2016 - Ficam proibidas a extragéo, produgéo,
industrializagdo, utilizagdo e comercializagéo do amianto
em todo o territério nacional.

Estadual

Deliberacéo CRH n° 188, de 9 de novembro de 2016
Estabelece o formato e o cronograma de entrega dos
Planos de Bacias Hidrogrdaficas (PBH) e dé& providéncias
suplementares relativas a apuragéo dos indicadores de
distribuigé@o dos recursos financeiros do Fehidro.

Resolucéio SMA n° 95, de 8 de dezembro de 2016
Constitui Comité de Integracdo dos Planos de Manejo com
o objetivo de estabelecer diretrizes e procedimentos para a
elaboragéo, revisGo e implantacéo dos Planos de Manejo
das Unidades de Conservacéo Estaduais.

Lein®16.337,de 14 de dezembro de 2016
Dispée sobre o Plano Estadual de Recursos Hidricos (PERH)
e dé providéncias correlatas.

Resolucéio SMA n° 98, de 14 de dezembro de 2016
Dispée sobre a suspensdo das autuagdes e dos autos de
infragdo ambiental, referentes as dreas de preservagéo
permanente, reserva legal e de uso restrito, com uso rural
consolidado, no periodo pré e pés-implantagédo do
Programa de Regularizacdo Ambiental - PRA, e da outras
providéncias.

Resolucéio SMA n° 100, de 14 de dezembro de 2016
Dispée sobre a instituicdo de Comités Temdticos, no dmbito
da Secretaria de Estado do Meio Ambiente.

Deliberacéio CRHnNn° 189,de 14 de dezembrode 2016
Aprova o relatério sobre a Situagéo dos Recursos Hidricos
no Estado de Séo Paulo - base 2015.

Deliberacéo Consema n° 30, de 14 de dezembro de
2016
Aprova o Relatério Anual da Qualidade Ambiental - 2016.

Deliberacéio Consema n° 31, de 14 de dezembro de
2016
Disp6e sobre composicéo das Comissdes Tematicas.
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Decisdo Cetesb n° 283, de 20 de dezembro de 2016
Altera o Cronograma de Ag¢des do Plano de Reducéo de
Emissées de Fontes (Prefe) de 2014, e da outras
providéncias.

Resolucéio SMA Nn° 102, de 21 de dezembro de 2016
Disciplina o procedimento para publicagées dos
licenciamentos ambientais para as atividades que
especifica.

Resolucéio SMA n° 104, de 26 de dezembro de 2016
Altera dispositivos da Resolugdo SMA 88/2008, que define
as diretrizes técnicas para o licenciamento de
empreendimentos do setor sucroalcooleiro no Estado de
Séao Paulo.

Resolucéio SMA n° 2, de 10 de janeiro de 2017

Altera e acrescenta dispositivo a Resolugdo SMA 30, de
24/03/2016, que dispde sobre a localizagéo das unidades
descentralizadas da Secretaria de Estado do Meio
Ambiente, bem como seus limites geograficos de atuacéo.

Resolucéio SMA n° 3, de 10 de janeiro de 2017

Dispée sobre a aprovagéo do Plano de Manejo do Parque
Estadual de Campos do Jorddo (PECJ), Unidade de
Conservagao da Natureza de Protecéo Integral, criado pelo
Decreto-Lei Estadual 11.908/1941.

Resolucéio SMA n° 4, de 10 de janeiro de 2017

Dispée sobre a aprovagéo do Plano de Manejo do Parque
Estadual dos Mananciais de Campos do Jordéo (PEMCJ),
Unidade de Conservacdo da Natureza de Protecdo
Integral, criado pelo Decreto Estadual 37.539/1993.

Deciséo de Diretoria 031/2017/E, publicada em 28
de janeirode 2017

Dispde sobre a aprovagdo de relatério do grupo de
trabalho incumbido da avaliacdo de resultados da
implantacdo do Plano de Controle de Emissées
Atmosféricas (PCEA) e da proposicdo de agdes e estratégias
para aprimorar a gestéo da qualidade do ar no Estado de
Séo Paulo

Projetos de lei (PL)

PL 919/2016 - Torna obrigatério as farmdcias e drogarias
do Estado a manter recipientes para a coleta de
medicamentos, cosméticos, insumos farmacéuticos e
correlatos, deteriorados ou com prazo de validade
expirado.

PL 889/2016 - Dispde sobre a criagdo do "Programa de
Sustentabilidade Ambiental" a ser implantado de forma
facultativa, no Gmbito do Poder Executivo.

PL 821/2016 - Institui a "Semana de Conscientizacéo e
Orientacdo sobre Reciclagem e Descarte de Produtos
Eletroeletrénicos" no Estado.

PL 757/2016 - Autoriza o Poder Executivo a realizar o
mapeamento e cadastramento das matas ciliares que
precisam ser recompostas no Estado.

Novos critérios para compensacao de supressao

de vegetacao

A Resolugdo SMA n° 7 publicada em 18 de janeiro de 2017 dispde sobre os critérios e par@metros

para compensacdo ambiental de dreas objeto de pedido de autorizagéo para supressédo de vegetagdo

nativa, corte de drvores isoladas e para intervencées em Areas de Preservacéo Permanente no Estado

de Séo Paulo.

Atente-se para os novos critérios.

A Resolugao estd disponivel no endereco: http://www.ambiente.sp.gov.br/legislacao/resolucoes-

sma/resolucao-sma-no-07/
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OBRIGACOES AMBIENTAIS 2017

O Calendario de Obrigacoes Ambientais foi criado pela Fiesp e pelo Ciesp para alertar as empresas quanto as principais informagoes que
devem ser encaminhadas anualmente 20s 6rgédos ambientais e 0s seus prazos de envio, evitando multas e penalidades. A iniciativa
contempla apenas as obriga¢des ambientais gerais nos ambitos estadual e federal, por isso, o usuario deve ficar atento as possiveis

obrigacdes ambientais municipais e também outros compromissos atrelados ao processo de licenciamento ou especificos para atividade
que exerce. Veja abaixo as principais obrigagoes com prazos pré definidos na legislagdo vigente:

Abr

<
)
2

000

Declaragdo Anual de Uso de Recursos
Hidricos DAURH

Sobre pontos de captagéo nos corpos dagua de
dominio da Unido, enquadrados nas vazdes
dispostas na resolucao ANA ne 782/2009.
Usuérios de recursos hidricos que possuem
condicionantes nas respectivas outorgas
também devem preencher a declaragao.
Prazo: 31/01

Relatério do Protocolo de Montreal
Obrigatério para toda pessoa fisica ou juridica
que produza, importe, exporte, comercialize ou
utilize qualguer substancia controlada pelo
Protocolo de Montreal, conforme disposto na
Instru¢ao Normativa do Ibama n° 37/2004.
Prazo: 31/03

Inventario de Emissao de Gases de Efeito
Estufa

Empreendimentos que desenvolvem
atividades que constam no art. 3° da Deciséo
de Diretoria Cetesb n° 254/2012 devem
encaminhar o inventario de emissoes de
gases de efeito estufa para a Cetesb.

Prazo: 31/10

Mai Jun Jul Ago

Relatério Anual de Atividades
Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de
Recursos Ambientais RAPP

todos que exercem atividades potencialmente
poluidoras ou utilizadoras de recursos
ambientais, descritas no Anexo VIll da Lei
6.938/1981. Além do relatorio, todas as pessoas
fisicas e juridicas inscritas no Cadastro Técnico
Federal antes de 01 de julho de 2013 devem se
recadastrar, atualizando e confirmando os
dados cadastrais conforme previsto na
Instrugao Normativa Ibama n° 6/2013.

Prazo: 31/03

Pagamento da Taxa de Controle e
Fiscalizagao Ambiental TCFA e Taxa de
Controle e Fiscalizagao Ambiental - TCFASP
Devem ser realizados trimestralmente por
aqueles que exercem as atividades listadas no
Anexo VIl da Lei n° 10.165/2000.

Prazo: préximo dia atil

Cadastro Ambiental Rural - CAR

Todas as propriedades e posses rurais do
estado de Sao Paulo devem preencher o
Sistema de Cadastro Ambiental Paulista, o
SiCAR-SP. O prazo para realizagéo dainscricao
no CAR, foi estendido até 31/12/2017 por meio
da Lei 13.295/2016.

Set Out Nov

Dez
(5] (7] (5]
(5]

Cadastro Nacional de Operagao de Residuos
Y| Perigosos - CNORP

Obrigatorio para pessoas juridicas que exercem

atividades de geragao e operagao de residuos

perigosos, conforme instrugdo normativa do

Ibama n° 01/2013, no ambito das atividades

potencialmente poluidoras e das normas

vigentes que regulamentam o CTF/APP.

Prazo: 31/03

Apresentacao do Ato Declaratorio
Ambiental - ADA

Documento para que o proprietario rural
obtenha redugdo no Imposto Territorial Rural
ITR, em até 100% sobre a area efetivamente
protegida, conforme Instrugédo Normativa
Ibama n° 5/2009.

Prazo: 31/09

MONITORE

Sistema de Gerenciamento de Obrigagdes Ambientais

Nota: Além das obrigagbes ambientais que possuem prazos
pré-definidos, existem outros prazos nos quais as empresas
devem estar atentas e que variam de empresa para empresa
como a Autorizagao e Licenciamento Ambiental, Outorga
de direito de uso, Cadastro de usuarios de Recursos
hidricos, Produtos Controlados, entre outros. Entre no
nosso site e conheca o Monitore , ferramenta desenvolvida
para auxiliar no gerenciamento dessas obrigacoes.

Acesse: www.fiesp.com.br/monitore

FIESP R CIESP
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232 EDICAO DO
PREMIO FIESP DE
MERITO AMBIENTAL

MOSTRE QUE A SUSTENTABILIDADE VALE A PENA

O Prémio Fiesp de Mérito Ambiental reconhece e homenageia
industrias que se destacaram e trouxeram resultados significativos na
implementacgao de projetos ambientais e sociais no Estado de Sao Paulo.

Inscreva seu projeto ambiental e/ou social até 24 de marco de 2017 e
tenha suas agdes reconhecidas. Participe!

Saiba mais em: www.fiesp.com.br/meritoambiental

Expediente

0 Informe Ambiental é publicado pelo Departamento de Meio Ambiente (DMA) da Fiesp e do Ciesp. Circulacdo mensal.
Comentarios e sugestdes: Tel. (11) 3549 4675 | Fax: 3549 4237 | cdma@fiesp.com | www.fiesp.com.br
Autorizada a reproducdo, agradecendo-se a citacdo da fonte.

Para receber este e outros contetidos sobre Meio Ambiente, é necessario que faga o cadastro através do link http://www.fiesp.com.br/cadastro.

FIESPAMBIENTAL

twitter.com/FiespAmbiental



